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Análise da fluoretação da água de abastecimento público
da zona urbana do município de Campo Grande (MS)

Water fluoridation analysis of Campo Grande (MS)
urban zone public supply

Resumo  O presente estudo teve por objetivo anali-
sar a concentração de fluoreto na água que flui das
torneiras da zona urbana do município de Campo
Grande (MS). Para tanto, foram coletadas amostras
de água de 21 escolas situadas nos sete subdistritos da
cidade, em três oportunidades diferentes para análi-
se do teor de fluoreto, determinada pelo método do
eletrodo específico (medidor de fluoreto combinado
Orion 9609 BN, acoplado a um potenciômetro digi-
tal EA-940 da Orion). Os resultados mostraram que
63,5% das amostras coletadas apresentaram níveis
aceitáveis (entre 0,6 a 0,8 ppm) de fluoreto e 36,5%,
níveis inaceitáveis. Em relação à condição dos locais
de coleta, 76,2% foram consideradas adequadas e
23,8%, inadequadas.
Palavras-chave  Fluoreto, Fluoretação, Cárie den-
tária

Abstract  The objective of this study was to analyze
the fluoride concentration on the water that flows of
the tap in the urban area of the city of Campo Grande
(MS). For the fluoride concentration analysis, it was
collected water samples of 21 schools placed in the 7
sub districts of the city, in 3 different opportunities,
was made by the specific electrode method (using an
Orion 9609 BN combined fluoride measuring elec-
trode, coupled with an Orion EA-940 digital poten-
tiometer). The results showed that 63.5% of the wa-
ter samples presented acceptable fluoride levels (be-
tween 0.60 and 0.80 ppm) and 36.5%, unacceptable
levels. In relation to the condition of the collect plac-
es, 76.2% were considered appropriate and 23.8%
were inappropriate.
Key words  Fluoride, Water fluoridation, Dental
caries
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Introdução

A partir de 1974, a fluoretação das águas de abas-
tecimento público tornou-se obrigatória no Brasil
em municípios onde haja Estação de Tratamento
de Água (ETA), através da sanção da Lei Federal nº
6.0501, de 24 de maio de 1974, regulamentada pelo
Decreto Federal nº 76.8722, de 22 de dezembro de
1975. A concentração de fluoreto para cada locali-
dade deve ser estabelecida, como controle, em fun-
ção da média das temperaturas máximas diárias
do ar, em graus Celsius (ºC)3.

O uso do flúor é apontado como a medida de
maior impacto para o controle do desenvolvimen-
to da cárie. Embora seu uso isolado não impeça o
desenvolvimento da mesma, apenas reduza a sua
progressão, o declínio mundial da doença tem sido
atribuído ao uso abrangente de uma ou mais for-
mas de sua utilização4.

Dentro das recomendações do relatório do
Centers for Disease Control and Prevention
(CDC)5, do ano de 2001, a fluoretação das águas é
destacada como a maneira mais segura, efetiva e
econômica de prevenção da cárie, abrangendo pes-
soas de todas as idades e níveis socioeconômicos.

Apesar da doença cárie ser, ainda, um imenso
problema de saúde pública, somente a partir déca-
da de sessenta começou a ficar nítida a percepção
das limitações e da ineficácia do desenvolvimento
de refinamentos técnico-científicos às práticas ope-
rativas, cedendo espaço à prevenção das doenças e
promoção de saúde6.

Diante dessa mudança de paradigma, fez-se
necessária a implantação de um sistema de vigi-
lância sanitária para a manutenção do teor de flu-
oreto recomendado, devendo avaliar o risco que a
água fluoretada apresenta em relação à fluorose7.

A questão da fluoretação e sua expansão à gran-
de parte da população justificam-se pelo quadro
epidemiológico que a cárie apresenta no Brasil. Em
2000, o Ministério da Saúde iniciou a discussão so-
bre a realização de um amplo projeto de levanta-
mento epidemiológico em saúde bucal, hoje conhe-
cido como “SB Brasil – Condições de Saúde Bucal
na População Brasileira”, com o objetivo de produ-
zir informações sobre as condições de saúde bucal
dos brasileiros, subsidiando o planejamento-avali-
ação de ações nessa área. Diante dos dados obti-
dos, observou-se que o índice CPO-D em crianças
brasileiras na idade-índice de 12 anos é de 2,78, atin-
gindo a meta estabelecida pela Organização Mun-
dial de Saúde (OMS) para o ano de 20008.

No Brasil, a fluoretação da água de abastecimen-
to público teve início no Município de Baixo Guan-
du (ES), em 31 de outubro de 1953, utilizando-se o
fluossilicato de sódio na proporção de 0,8 ppm9.

Porém, na região Centro-Oeste, os resultados
do SB Brasil mostraram redução inexpressiva em
relação aos estudos epidemiológicos anteriores re-
alizados pelo Ministério da Saúde. Especificamente
na cidade de Campo Grande (MS), em relação ao
fluoreto nas águas de abastecimento público, a con-
centração está sendo avaliada somente pela pró-
pria empresa responsável pela ação (Águas Guari-
roba S.A.); portanto, sendo necessário e de suma
importância, o heterocontrole para análise e con-
trole das águas, como ação de vigilância sanitária.

Material e método

Foi encaminhado um questionário à empresa res-
ponsável pelo tratamento das águas do municí-
pio, Águas Guariroba S.A, com a finalidade de co-
nhecer alguns dos aspectos do processo de fluore-
tação e evidenciar a atual situação do sistema de
abastecimento.

Para obtenção de informações adicionais, fo-
ram feitas solicitações a respeito do heterocontrole
das águas à Secretaria de Estado de Saúde de Mato
Grosso do Sul e à Secretaria Municipal de Saúde do
Município de Campo Grande (MS), além de solici-
tação ao Instituto Nacional de Meteorologia (IN-
MET) de um laudo com a média das temperaturas
máximas diárias de ar, em graus Celsius (ºC), do
período de 1999 a 2003.

Nesse estudo, os pontos de coleta das amos-
tras foram escolhidos de maneira aleatória nos
distritos municipais, de acordo com a divisão da
zona urbana do município executada pela Secreta-
ria Municipal de Saúde, de forma que nenhuma
região ficasse excluída das análises. Foi desenvolvi-
da a metodologia já consagrada para análise de
fluoreto, ou seja, o método do eletrodo específico
Orion 9606 BN, semelhante aos estudos desenvol-
vidos por Ferreira et al.10, Modesto et al.11, Bastos
et al.12, Rodrigues et al.13 e Maia et al.14.

As amostras de água do sistema de abasteci-
mento público para verificação das concentrações
de flúor foram coletadas dos quatro distritos da
cidade de Campo Grande, subdivididos em sete
subdistritos. Em cada subdistrito, três escolas re-
presentaram os locais de coleta, escolhidos aleato-
riamente, totalizando 21 escolas da rede pública de
ensino (Figura 1). Essa coleta foi realizada em três
momentos diferentes com intervalos de tempo de
72 e 96 horas em relação à primeira coleta, respei-
tando-se, rigorosamente, o mesmo horário nos
pontos predeterminados, perfazendo o total de
noventa amostras.
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As amostras foram coletadas diretamente da
torneira acoplada ao hidrômetro das escolas e
acondicionadas em frascos de polietileno com tam-
pa devidamente identificados.

Após esse procedimento, as amostras foram
encaminhadas ao Laboratório de Bioquímica da
Faculdade de Odontologia de Piracicaba da Uni-
versidade Estadual de Campinas (FOP-UNI-
CAMP), em Piracicaba (SP), onde foram realiza-
das as análises.

Para a determinação do teor de flúor, neste es-
tudo, utilizou-se o eletrodo medidor de fluoreto
combinado Orion 9609 BN, acoplado a um po-
tenciômetro digital (EA-940 da Orion) que fornece
um valor de milivoltagem, correspondente à dife-
rença de potencial entre líquido contido no interi-
or do eletrodo e a solução analisada.

O aparelho foi previamente calibrado através
de uma curva de calibração, onde se efetuou a lei-
tura de uma amostra-padrão, que é preparada a
partir de uma solução estoque de flúor a 100 ppm.
Dessa solução, foram preparados os padrões nas
concentrações de 0,25 a 2,00 ppm em água destila-
da e deionizada, sendo feitas as leituras em tripli-
cata para cada padrão. Após a calibração e confir-
mação do padrão de concentração conhecido de
flúor, puderam ser iniciadas as análises.

As amostras e os padrões foram preparados
nas mesmas condições, adicionando uma solução
tampão TISAB II (Total Ionic Strength Adjustor
Buffer II), sendo feitas as leituras em duplicata. Os
resultados obtidos de milivoltagem foram anota-
dos e lançados na planilha eletrônica (Excel, Mi-
crosoft®) e convertidos em ppm F-.

Resultados

De acordo com as respostas fornecidas pela com-
panhia Águas Guariroba S.A., verificou-se que suas
atividades estão regulamentadas conforme a legis-
lação federal em vigor: Lei Federal nº 6.0501, de 24
de maio de 1974, e Decreto Federal nº 76.8722, de 22
de dezembro de 1975, cujas normas e padrões le-
gais são estabelecidos pela Portaria nº 6353, de 26
de dezembro de 1975.

Atualmente, a rede de abastecimento detém
uma cobertura populacional em torno de 98%,
contando com um sistema composto por três Es-
tações de Tratamento de Água (ETA): Guariroba,
Lageado e Desbarrancado, contando ainda com
sistemas isolados, ou seja, poços artesianos. O
composto utilizado para a fluoretação é o ácido
fluossilícico, sendo o controle operacional realiza-
do através da análise horária na água tratada, pelo
método fotocolorimétrico (Tabela 1).

Segundo a empresa responsável, os bairros
onde não há fluoretação das águas encontravam-
se em fase de implementação, uma vez que esses
bairros são abastecidos pelos sistemas de poços
artesianos.

Ainda, conforme a Secretaria de Estado de Saúde
(MS), está sendo implantado o Sistema de Infor-
mações de Vigilância da Qualidade da Água para o
Consumo Humano (SISAGUA), seguindo a Por-
taria nº 51815, de 25 de março de 2004, e tem como
objetivos coletar e fornecer informações para a
avaliação da qualidade da água, incluindo o hete-
rocontrole da fluoretação16 (Tabela 2).

A média das temperaturas máximas anuais,
calculadas conformes temperaturas máximas diá-
rias do município de Campo Grande (MS), no
período de 1999 a 2003, oscilaram entre 29,4º C e
31,1º C, segundo o INMET.

Teor de fluoreto*

Aceitável (de 0,60 a 0,80 ppm)
Inaceitável (<0,60 e >0,80 ppm)
Total

Tabela 1. Classificação das amostras das águas de
abastecimento público de acordo com a concentração
de flúor. Campo Grande (MS), Brasil, 2004.

n

40
23
63

%

63,5
36,5

100,0

* Dados obtidos em análises, feitas em duplicata de cada coleta,
pelo Laboratório de Bioquímica da FOP-Unicamp.

Figura 1. Mapa do Município de Campo Grande (MS), Brasil,
2005, com a divisão dos subdistritos e respectivos pontos de
coleta.
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A condição do local, em termos da disponibili-
dade de flúor na água, é avaliada segundo a quan-
tidade de amostras “aceitáveis” e “inaceitáveis”. A
condição do local foi considerada “adequada” quan-
do, pelo menos, duas das três amostras estiverem
qualificadas como “aceitáveis”; do contrário, a con-
dição do local é classificada como “inadequada”,
como mostra a Tabela 3.

Discussão

A odontologia iniciou o século XXI com uma situ-
ação paradoxal. Se por um lado, o avanço técnico-
científico tentou solver questões de alta complexi-
dade propondo soluções que envolviam engenha-
ria de biomateriais e manipulação de células-tron-
co, por outro, continuam as pesquisas direciona-
das a antigos problemas como, por exemplo, a
cárie dentária.

Mesmo o Brasil tendo alcançado os índices
preconizados pela OMS em relação ao índice de
cárie aos 12 anos, a cárie ainda é considerada um
problema de saúde pública, o que justifica a neces-
sidade de medidas efetivas de prevenção e contro-
le8. Entre essas medidas, a fluoretação das águas e
abastecimento público tem sido apontada como
uma das grandes responsáveis pelo declínio do ata-

que de cárie, a tal ponto de ser considerado um
dos eventos de maior importância na história da
odontologia17,18.

Dentre os métodos de utilização do flúor, a flu-
oretação apresenta-se como o mais seguro, efetivo
e econômico para a prevenção da cárie dentária5,19-

21. Entretanto, alguns aspectos requerem atenção
quando da implementação do sistema de fluore-
tação das águas, como, por exemplo, a concentra-
ção natural de flúor na água a ser consumida e a
vigilância sobre o sistema artificial de fluoretação.

Para garantir os benefícios desse método com
segurança em relação à concentração de flúor, re-
comendou-se oficializar um programa de hetero-
controle22, a fim de se aproveitar o máximo de
benefícios da fluoretação, sendo necessários que
os teores de flúor estejam dentro do nível conside-
rado aceitável para cada região, de forma ininter-
rupta e por longos períodos de tempo4,23,24.

O presente estudo não teve a intenção de exe-
cutar o heterocontrole das águas de abastecimen-
to público da zona urbana do município de Cam-
po Grande. Objetivou, sim, verificar o teor de flúor
na água de consumo em determinado momento,
com o intuito de conhecer a concentração atual.
Porém, maior foi o objetivo de despertar a necessi-
dade do heterocontrole. Vale ressaltar que traba-
lhos equivalentes já foram desenvolvidos em di-
versas cidades brasileiras, como Porto Alegre25;
Ribeirão Preto e região26; São Paulo27,28; Vitória10;
Rio de Janeiro11,29; Niterói14 e Pelotas30, entre ou-
tros. Entretanto, todos esses trabalhos não substi-
tuem o compromisso do Estado no processo de
vigilância sanitária, conforme citaram Armonia et
al.27 e Narvai28, ao enfatizarem a importância do
heterocontrole, no qual o Estado executa a fluore-
tação das águas e a prefeitura controla a concen-
tração de fluoreto.

Conhecendo-se os limites recomendados para
a concentração de flúor em função da média das
temperaturas máximas diárias e a média da tem-
peratura máxima anual de Campo Grande (MS),
a concentração de 0,7 ppm de fluoreto é conside-

Teor de fluoreto*

Aceitável (de 0,60 a 0,80 ppm)
Inaceitável (<0,60 e >0,80 ppm)
Total

Tabela 2. Classificação das amostras da água de abastecimento público de acordo com o teor de flúor, nos três
períodos de coleta (em %). Campo Grande (MS), Brasil, 2004.

1ª coleta

66,7
33,3

100,0

* Dados obtidos em análises, feitas em duplicata de cada coleta, pelo Laboratório de Bioquímica da FOP-Unicamp.

2ª coleta

52,4
47,6

100,0

3ª coleta

71,5
28,5

100,0

Condição do local

Adequada
Inadequada
Total

Tabela 3. Condição dos locais segundo a concentração
de fluoreto nas águas de abastecimento público.
Campo Grande (MS), Brasil, 2004.

n

16
05
21

%

76,2
23,8

100,0

* Dados obtidos em análises, feitas em duplicata de cada coleta,
pelo Laboratório de Bioquímica da FOP-Unicamp.
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rada ótima para o consumo da população cam-
po-grandense. Baseado nesse valor e segundo o
critério de amostras aceitáveis (0,60 a 0,80 ppm) e
não aceitáveis (<0,60 ppm e >0,80 ppm), verifi-
cou-se que 63,5% das amostras foram classifica-
das como “aceitáveis”, ou seja, estavam na faixa da
concentração ótima. Entretanto, 36,5% das amos-
tras apresentaram concentrações menores que 0,60
ppm ou maiores que 0,80 ppm, sendo classifica-
das como “inaceitáveis”. Mediante esses dados,
podemos considerar a situação aquém do ideal, se
comparada com a realidade do município de São
Paulo, que teve 97,1% e 80,0% das amostras consi-
deradas aceitáveis, conforme os estudos de Armo-
nia et al.27 e Narvai28, respectivamente.

É necessário destacar que 52,2% das amostras
classificadas como “inaceitáveis” foram obtidas em
locais com concentrações que coincidem como teor
de flúor encontrado nos mananciais (0,1 a 0,2 mg/
F/L), o que indica que o distrito Norte de Campo
Grande (MS) é desprovido de um adequado siste-
ma de abastecimento de água fluoretada. Condi-
ções semelhantes, nas quais a fluoretação não acon-
tece de maneira homogênea, foram encontradas
nos estudos de Barros et al.25; Spadaro et al.26; Fer-
reira et al.10; Modesto et al.11; Correia et al.29; Maia
et al.14 e Lima et al.30.

De acordo com a empresa responsável pela flu-
oretação nos bairros onde a mesma não ocorre, a
medida encontra-se em fase de implementação,
uma vez que os mesmos são abastecidos pelos sis-
temas de poços artesianos, o que dificultaria, so-
bremaneira, o controle operacional do método.

Conclusão

Em relação aos locais de coleta, verificou-se que dos
21 pontos de coleta na cidade de Campo Grande
(MS), 76,2% foram considerados adequados, en-
quanto 23,8%  foram considerados inadequados,
valores próximos aos encontrados por Armonia et
al.27 e Narvai28 no município de São Paulo (SP).

O contraste entre um maior número de amos-
tras inaceitáveis, se comparado ao número de lo-
cais inadequados, justifica-se pelo fato de que pou-
cos pontos de coleta concentram a maior parte
das amostras inaceitáveis.

Diante dos resultados, verifica-se a premente
necessidade de implantação de um mecanismo de
heterocontrole, a fim de que se possa monitorar a
concentração de fluoreto na água de abastecimen-
to público de Campo Grande, bem como estender
o método para toda a população.
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